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1 A REFORMA DO SERVIÇO NACIONAL DE SAÚDE E OS CUIDADOS 
 CONTINUADOS INTEGRADOS EM SAÚDE MENTAL

INTRODUÇÃO
A Rede Nacional de Cuidados Continuados Inte-
grados (RNCCI) foi criada através do Decreto-Lei 
nº 101/2006 de 6 de Junho (Assembleia da Repúbli-
ca, 2006) tendo como desiderato “a instauração de 
políticas de saúde, integradas no Plano Nacional de 
Saúde, e de políticas de segurança social que permi-
tam: desenvolver ações mais próximas das pessoas 
em situação de dependência; investir no desenvolvi-
mento de cuidados de longa duração, promovendo a 
distribuição equitativa das respostas a nível territo-
rial; quali!car e humanizar a prestação de cuidados; 
potenciar os recursos locais, criando serviços comu-
nitários de proximidade, e ajustar ou criar respostas 
adequadas à diversidade que caracteriza o envelheci-
mento individual e as alterações de funcionalidade”. 
O objetivo geral de!nido para esta Rede foi “a presta-
ção de cuidados continuados integrados a pessoas 
que, independentemente da idade, se encontrem em 
situação de dependência” (artº 4º, nº1). Para esse ob-
jetivo contribuem “a reabilitação, a readaptação e a 
reintegração social” e “a provisão e manutenção de 
conforto e qualidade de vida, mesmo em situações ir-
recuperáveis” [(art.º 5º, nº 1, a) e b)].
Dez anos após a sua criação e no contexto de uma 
reforma global do SNS, importa repensar a Rede no 
sentido de a dotar de capacidade de resposta acres-
cida às pessoas que, em qualquer momento do ciclo 
de vida, careçam de reabilitação e/ou readaptação e 
reintegração social ou simplesmente de manutenção 
de conforto e de qualidade de vida. 
Pretende-se alcançar este desiderato através da cria-
ção de uma Coordenação Nacional, a qual, em ar-
ticulação com as respetivas tutelas e com todos os 
organismos e atores do sistema, liderará a reforma 
da Rede, cumprindo assim o Programa do Governo 
para esta área.

Todavia, esta Coordenação só será efetiva se cumprir 
duas condições essenciais.
Primeiro, preservar a matriz essencial da RNCCI, ou 
seja, continuar a aprofundar de forma integrada as 
respostas sociais e da saúde. Esta perspetiva é essen-
cial porque permite trabalhar, em simultâneo, múlti-
plos determinantes da saúde contribuindo assim para 
que o cerne das preocupações seja a pessoa e não a 
doença.
Segundo, garantir um diálogo permanente com os 
outros dois níveis de cuidados (Cuidados de Saúde 
Primários e Cuidados Hospitalares), com o objetivo 
de consolidar uma verdadeira continuidade ou tra-
jetória de cuidados, através da qual o cidadão circula 
em função das suas necessidades, encontrando em 
cada momento a resposta que precisa.
Adicionalmente, esta Coordenação tem como Missão 
a expansão da capacidade de resposta da RNCCI, 
privilegiando a domiciliação e as respostas comu-
nitárias e dando prioridade às regiões e às respostas 
mais carenciadas.
As razões para o incremento da domiciliação têm, 
em primeira análise, a ver com a comodidade e bem-
estar do doente. Mas têm também a ver com o facto 
de a evidência empírica demonstrar que os cuida-
dos prestados no domicílio conseguem melhores 
resultados em saúde e são consideravelmente mais 
económicos.
A aposta na domiciliação exige o incremento do 
número de Equipas de Cuidados Continuados In-
tegrados, mas exige sobretudo a diversi!cação das 
suas competências, pois só assim levarão cuidados de 
qualidade a casa das pessoas.
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Os Cuidados Continuados em Saúde Mental
Em relação à pessoa com doença mental grave, ex-
iste desde 2010 uma orientação especí!ca, traduzida 
no Decreto-Lei nº 8/2010 de 28 de janeiro (Minis-
tério da Saúde, 2010), republicado pelo Decreto-Lei 
nº 22/2011 de 10 de fevereiro (Ministério da Saúde, 
2011), para o desenvolvimento de respostas reabili-
tativas que atendam a situações de dependência 
e incapacidade psicossocial provocadas por essas 
situações clínicas. Apesar disso estas respostas não 
foram ainda criadas. Todavia, a prevalência anual das 
perturbações mentais comuns em Portugal é muito 
elevada (22,9%), perspetivando-se que a dimensão 
das perturbações mais graves ronde os 4% (Direção-
Geral da Saúde, 2014), situações de que resultam a 
maior parte das condições de incapacidade psicosso-
cial moderada e grave. O peso da incapacidade me-
dido em DALY’s (anos de vida ajustados à incapaci-
dade) e em YLD’s (anos vividos com incapacidade), 
de acordo com as estimativas para 2010 (sem grande 
variação nas estimativas para 2013) do Institute for 
Health Metrics and Evaluation (IHME, 2016), foram 
respetivamente de 11,75%, o segundo maior valor en-
tre os 9 Programas Nacionais de Saúde Prioritários, e 
de 20,55%, um valor muito superior ao de qualquer 
outro dos Programas Prioritários. Acresce a estes da-
dos o elevado número de pessoas com internamento 
superior a 365 dias (cerca de 3500 no setor social). É, 
pois, este o panorama que impõe o desenvolvimento 
dos Cuidados Continuados Integrados para a Saúde 
Mental.
Tal como assinala o Plano Global da Saúde Mental 
2013-2020 da OMS (World Health Organization, 
2013), os problemas de saúde mental são respon-
sáveis por uma alta taxa de incapacidade, para a qual 
contribuem múltiplos fatores individuais, sociais, 
culturais, económicos, políticos e ambientais. Deste 
modo a resposta deve ser multissectorial, estar local-
izada na comunidade e estimular a participação dos 
utentes e seus familiares. 
O desenvolvimento de unidades e equipas de reabili-
tação psicossocial que assegurem um suporte de lon-
ga duração, numa lógica de proximidade, de maior 
acessibilidade aos serviços de saúde mental, de mo-
bilização dos recursos da comunidade que procurem 
a adaptação das respostas a problemas especí!cos da

pessoa em causa, estimulando a autonomia e a to-
mada de decisão no seu processo reabilitativo, é fa-
cilitador da sua inclusão e caracteriza a resposta dos 
cuidados continuados integrados para a saúde men-
tal, cumprindo simultaneamente um dos objetivos do 
Plano Nacional de Saúde Mental 2007-2016 (Ministé-
rio da Saúde, 2007), bem como do prolongamento do 
mesmo para o período de 2016-2020.
Neste contexto, o XXI Governo Constitucional no 
seu programa estabelece como prioridade expandir e 
melhorar a integração da Rede Nacional de Cuidados 
Continuados Integrados (RNCCI) e de outros ser-
viços de apoio às pessoas em situação de dependência, 
determinando que para isso é fundamental o reforço 
da componente de saúde mental nesta Rede.
O Decreto-Lei n.º 8/2010, de 28 de janeiro (Ministério 
da Saúde, 2010), alterado e republicado pelo Decre-
to-Lei n.º 22/2011, de 10 de fevereiro (Ministério da 
Saúde, 2011), conjuntamente com o Decreto-Lei n.º 
136/2015, de 28 de julho (Ministério da Saúde, 2015), 
de!niu as unidades e equipas de cuidados continuados 
integrados de saúde mental, para pessoas com doença 
mental grave de que resulte incapacidade mental para 
a população adulta e para a infância e adolescência.
Por sua vez a Portaria 149/2011 de 8 de abril (Minis-
tério do Trabalho e Segurança Social e Ministério da 
Saúde, 2011), estabelece a coordenação nacional, re-
gional e local das unidades e equipas prestadoras de 
cuidados continuados integrados de saúde mental, 
bem como as condições de organização e o funcio-
namento das unidades e equipas prestadoras de cui-
dados continuados integrados de saúde mental para 
a população adulta e para a infância e adolescência. 
Após cinco anos da entrada em vigor da referida por-
taria, importa proceder à alteração da mesma, atuali-
zar e adaptar a coordenação das unidades e equipas 
de cuidados continuados integrados de saúde mental, 
assim como rever as condições de organização e fun-
cionamento das referidas unidades e equipas, a capa-
cidade e adequação dos pro!ssionais que as integram, 
bem como de!nir as condições de instalação.
Assim, a resposta de Cuidados Continuados em 
Saúde Mental assumirá uma orientação estratégica de 
proximidade (domicílio e comunidade), concretizada 
através de equipas multidisciplinares em estreita ar-
ticulação com os Serviços Locais de Saúde Mental.
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E, !nalmente, as residências de apoio máximo des-
tinam-se a pessoas com elevado grau de incapacid-
ade e têm por !nalidade proporcionar cuidados que 
previnam e retardem o agravamento da situação de 
dependência.
Pretende-se assim dar resposta integrada e articulada 
às pessoas com dependência psicossocial concreti-
zando medidas que materializam uma condição bási-
ca de dignidade e de respeito devido a estas pessoas.
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Esta resposta terá como !nalidade a prestação de 
apoio psicossocial e de cuidados médicos e de enfer-
magem, o reforço das competências, a reabilitação, 
a recuperação e integração social das pessoas com 
incapacidade psicossocial, bem como a promoção e 
reforço das capacidades das famílias que lidam com 
estas situações. 
Estas estruturas multidisciplinares que prestam cui-
dados continuados integrados de saúde mental são de 
três tipos: equipas de apoio domiciliário, unidades só-
cio-ocupacionais e unidades residenciais. As equipas 
de apoio domiciliário atuam nos domicílios, auxiliam 
na supervisão e gestão da medicação e asseguram o 
apoio regular nos cuidados pessoais e nas atividades 
da vida diária, gestão doméstica e !nanceira, com-
pras, confeção de alimentos, tratamento de roupas, 
manutenção da habitação, utilização dos transportes 
públicos e outros recursos comunitários. As unidades 
sócio -ocupacionais localizam-se na comunidade e 
têm como destinatários pessoas com moderado e re-
duzido grau de incapacidade psicossocial, com dis-
funcionalidades na área relacional, ocupacional e de 
integração social. Estas unidades têm por !nalidade 
a promoção da autonomia, a estabilidade emocional 
e a participação social, com vista à integração social, 
familiar e pro!ssional. Por último, as unidades resi-
denciais, que apresentam diferentes níveis de intensi-
dade, localizam-se preferencialmente na comunidade 
e asseguram a prestação de serviços médicos, de en-
fermagem e sociais, são de quatro tipos: as residências 
de treino de autonomia, as residências autónomas de 
saúde mental, as residências de apoio moderado e as 
residências de apoio máximo.
As residências de treino de autonomia têm por !-
nalidade a reintegração social e familiar das pessoas 
com incapacidade psicossocial, preparando-as para o 
regresso ao domicílio. As residências autónomas de 
saúde mental têm por !nalidade proporcionar supor-
te residencial com vista à integração em atividades de 
socialização e de formação pro!ssional ou emprego, 
a melhoria da qualidade de vida e maior participação 
social. As residências de apoio moderado têm por !-
nalidade proporcionarem cuidados que permitam a 
manutenção e o desenvolvimento das competências 
do doente, proporcionando-lhe melhor qualidade de 
vida e promovendo a integração sócio-ocupacional.

Revista Portuguesa de Enfermagem de Saúde Mental, Nº 15 (JUN.,2016) | 7 



World Health Organization. (2013). Mental Health 
Action Plan 2013-2020. WHO Library Catalogu-
ing-in-Publication DataLibrary Cataloguing-in-
Publication Data. Acedido em http://apps.who.int/
iris/bitstream/10665/89966/1/9789241506021_eng.
pdf ?ua=1%5Cnhttp://apps.who.int/iris/bitstre
am/10665/89966/1/9789241506021_eng.pdf

Ministério do Trabalho e Segurança Social e Minis-
tério da Saúde. (2011). Portaria n.o 149/2011 de 8 de 
Abril, Pub. L. No. Diário da República, 1.a série — N.o 
70 — 8 de Abril de 2011. Portugal. Acedido em http://
www.acss.min-saude.pt/Portals/0/0208502096.pdf

Revista Portuguesa de Enfermagem de Saúde Mental, Nº 15 (JUN.,2016) | 8 


